
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Curitiba, 14 de março de 2012. 

 

 

Mensagem da Corregedoria-Geral da Justiça 
 

Caro colega,  

Temos a honra de repassar informações sobre alguns fatos 

relevantes acontecidos no mês último, e outros previstos para o mês 

corrente. 

Atenciosamente, 

 

Noeval de Quadros                    Lauro Augusto Fabrício de Melo 

Corregedor-Geral                            Corregedor da Justiça 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

1. Número de expedientes 
 

Foram autuados na Corregedoria 495 processos novos, no mês 

de fevereiro. Para o Corregedor-Geral foram distribuídos 967 processos 

diversos, para manifestação ou voto e para o Corregedor da Justiça, 491. 

Foram proferidas 908 decisões monocráticas pelo Corregedor-Geral e 350 

pelo Corregedor da Justiça. No Conselho da Magistratura, foram relatados 

10 feitos pelo Corregedor-Geral e 11, pelo Corregedor da Justiça. 
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2. Inspeção nas Varas da 

Fazenda 
 

 Foi concluída, no mês de fevereiro, a 

inspeção iniciada em 26 de abril de 2011 nas 1ª, 2ª, 3ª 

e 4ª Varas da Fazenda Pública, de Curitiba. Nos 

primeiros seis meses, foram examinados os processos 

de falência, alguns dos quais foram periciados por 

equipe técnica do TJPR, auxiliada por técnicos do 

Tribunal de Contas. Os processos de maior ativo foram 

digitalizados e inseridos no PROJUDI. A partir de 

outubro, iniciou-se a segunda fase, com uma força-

tarefa composta de oito técnicos e oito analistas 

judiciários, analisando os executivos fiscais, sob a 

presidência do Juiz Dr. Guilherme de Paula Rezende. 

A seguir, foram inspecionados os feitos de natureza 

fazendária. Desde julho de 2011, a distribuição de 

feitos tem sido diferenciada, na base de dois para as 

5ª, 6ª, 7ª e 8ª Varas da Fazenda e um, para as quatro 

Varas antigas. O relatório dos trabalhos efetuados foi 

encaminhado ao Presidente do TJ e aos demais 

integrantes do Órgão Especial. 

 

3. Varas de Execuções Penais  
 

O Órgão Especial aprovou a transformação 

da 3ª Vara de Execução Penal, do Foro Central de 

Curitiba, que passará a tratar especificamente do 

contingente de sentenciados do sexo feminino, das 

medidas de segurança para presos em geral, bem 

como a criação da Vara de Execuções Penais, em 

Piraquara, para atuar com ênfase na Corregedoria 

dos Presídios.  

A proximidade dessa Vara com grande 

número de unidades do sistema penitenciário deverá 

facilitar bastante o acompanhamento das atividades 

do juiz corregedor.  

Foi ainda autorizada a criação da Vara de 

Execuções Penais em Cruzeiro do Oeste, a ser 

instalada no dia 19 de março, com competência 

para atuar nos processos de réus oriundos de várias 

Comarcas da região. 

 

4. Instalação de novas Varas na 

Capital 
 

Na sessão de 24 de fevereiro, o Órgão 

Especial aprovou a instalação de duas Varas de 

Falências e Recuperação Judicial no Foro Central de 

Curitiba, para receber os processos que tramitam nas 

oito Varas da Fazenda.  

Com isso, cerca de 20 mil processos 

(habilitações de crédito, prestações de contas, ações 

que envolvem a massa falida) devem ser agilizados. A 

Vara deve contar com equipe técnica para auxiliar o 

magistrado no exame das contas.Igualmente, foi 

aprovada a instalação de duas Varas de Executivos 

Fiscais Municipais e 2 Varas de Executivos Fiscais 

Estaduais.  

Além de especializar a matéria e agilizar a 

tramitação dos feitos, essa providência deve auxiliar 

na recuperação do crédito tributário que, no Paraná, 

segundo o “Justiça em Números”, publicação do CNJ 

de 2011, é inferior à média nacional. 

 

5. Coordenadoria de Execução 

Penal  
 

O Órgão Especial aprovou, na sessão de 

10.02.12, a criação da CEPEM, vinculada à 

Corregedoria, que tem como objetivo auxiliar na 

organização do sistema de execução penal e 

monitoramento da prisão provisória e das demais 

medidas cautelares, em apoio aos juízes de execução 

penal, trabalhando com mapeamento estatístico 

integrado, uniformizando as rotinas carcerárias 

segundo o modelo do Projeto Eficiência, já utilizado 

em algumas VEPs, entre outras atribuições. Essa 

coordenadoria aproxima Judiciário e Executivo, num 

sistema interligado (Projeto Mãos Amigas) e numa 

remodelação do atual sistema de execução da 

pena. O Paraná é um dos Estados precursores na 

descentralização da execução penal, modelo 

recomendado pelo CNJ e que agora tem sido 

seguido por outros tribunais. 

 

 

 

 

“Fóruns são lugares por onde transitam e convivem a esperança e o desalento, a redenção 

e o infortúnio, o alívio e a frustração, a liberdade e a clausura. No fórum não há espaço para 

a indiferença: ali o juiz decide o futuro das pessoas, muitas vezes de gerações inteiras, e de 

suas aspirações mais acalentadas”         

 (Chloris Elaine Justen de Oliveira,  

na apresentação da sua obra ‘Fóruns do Paraná’, 2002). 
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6. Alvará de soltura eletrônico 
 

A exemplo do mandado de prisão eletrônico (eMandado) que 

foi implantado com bastante êxito, há pouco mais de um ano, o TJPR 

deve iniciar, a partir do mês de abril, a utilização do alvará de soltura 

eletrônico. As dificuldades em relação à integração de sistemas com a 

CELEPAR e Secretaria de Segurança Pública já foram vencidas e o novo 

sistema deve agilizar, sobremaneira, e dar mais segurança, no 

cumprimento dos alvarás de soltura. 

 

7. Jurado Voluntário 
 

Na sessão de 6 de fevereiro, o Conselho da Magistratura 

aprovou as novas regras para o Código de Normas, com a instituição do 

Programa Jurado Voluntário, visando promover atividades de estímulo 

para conscientizar os cidadãos da relevância da função do jurado e criar 

mecanismos facilitadores para que os efetivamente interessados em 

participar do Tribunal do Júri realizem seus cadastros previamente. Além 

da divulgação, a ser realizada por diferentes mídias, a Corregedoria criará 

um banco de dados com o nome das pessoas que se cadastrarão, por 

meio de formulário eletrônico, no site do Tribunal de Justiça e 

encaminhará a lista de inscritos aos juízes de Direito, uma vez ao ano. Os 

magistrados, por sua vez, deverão confirmar a idoneidade das pessoas 

inscritas, podendo indeferir o pedido. A implantação está dependendo 

apenas de conclusão do programa que o DTIC está desenvolvendo. 

 

8. Visita ao CNJ 
 

No dia 29 de fevereiro, o Corregedor-Geral esteve no CNJ, em 

companhia do Juiz Auxiliar Roberto Negrão, para uma audiência com a 

Corregedora Nacional, Ministra Eliana Calmon. O Corregedor do Paraná 

levou à Ministra uma série de informações que haviam sido solicitadas, 

referentes à situação de Varas e Comarcas, bem como do andamento de 

processos disciplinares e concursos públicos, em complemento às 

informações da inspeção realizada pelo CNJ no TJPR em novembro de 

2011. O relatório final do CNJ deve ser divulgado no mês de abril próximo. 

 

9. Novo Código de Normas  
 

Foi entregue aos Corregedores o esboço dos novos capítulos 

sobre Registro de Imóveis e Tabelionato de Notas para atualização do 

Código de Normas. Os autores dos projetos, juízes Irajá Pigato Ribeiro e 

Rodrigo Dalledone, expuseram aos Corregedores da Justiça e juízes 

auxiliares as razões de várias alterações propostas. Em breve, essa 

proposta deve ser levada ao conhecimento dos juízes em geral, para 

colher opiniões. De igual forma, encontra-se em poder da AMAPAR o 

projeto de alteração do Código de Normas sobre vitaliciamento, 

atribuições do juiz de direito substituto e do juiz substituto e sobre o plantão 

judiciário, para manifestação dos juízes em geral. 
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10. Calendário de Correições  
 

No mês de fevereiro, foram realizadas as Correições indicadas 

abaixo: 

Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba 

07/02/2012 – Vara de Inquéritos Policiais  

07/02/2012 – 1ª Vara Cível 

07/02/2012 – 1º Juizado Especial Cível 

08/02/2012 – 1ª Vara Criminal 

08/02/2012 – 2ª Vara Cível 

08/02/2012 – 2º Juizado Especial Cível 

 

Interior 

13/02/2012 – São João do Triunfo 

14/02/2012 – Ipiranga 

15/02/2012 – Prudentópolis 

16 e 17/02/2012 – Imbituva 

27/02/2012 – Salto do Lontra 

28 e 29/02/2012 – Santo Antônio do Sudoeste 

 

 
Para o mês de março, estão previstas Correições indicadas 

abaixo: 

Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba 

07/03/2012 – 2ª Vara Criminal  

07/03/2012 – 3ª Vara Cível 

07/03/2012 – 3º Juizado Especial Cível 

21/03/2012 – 3ª Vara Criminal 

21/03/2012 – 4ª Vara Cível 

21/03/2012 – 4º Juizado Especial Cível 

 

Litoral 

12/03/2012 – Antonina 

13/03/2012 – Morretes 

13/03/2012 – Paranaguá (Inspeção) 

14/03/2012 – Matinhos 

15 e 16/03/2012 – Guaratuba 

 

Interior 

26/03/2012 – Ubiratã 

27/03/2012 – Alto Piquiri 

28/03/2012 – Terra Roxa 

29 e 30/03/2012 - Iporã 
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